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Prefeitura ndo pode parar de pagar empresa contratada

A prefeitura que contratar servicos sem licitacéo é obrigada a cumprir o contrato. A decisdo é da 32
Cémara de Direito Publico do Tribuna de Justica de Santa Catarina. Em votac&o unanime, a segunda
instancia manteve sentenca que condenou o municipio de Joinville ao pagamento dos servicos prestados
pela Oasis Organizacao de Atendimento a Salde Interdisciplinar e Mental, na readaptacdo de criangas e
adolescentes com transtornos mentais e de conduta.

O desembargador Luiz Cézar Medeiros esclareceu que a acdo visa o fim do ato coator e que a quitacéo
de eventuais dividas anteriores ao mandado de seguranca dependerdo, sim, de uma agéo de cobranca. Ele
destacou que os servicos foram contratados em caréter de urgéncia, ndo havendo necessidade de
licitagdo, conforme Lei 8.666/93.

“O municipio honrou o contrato Nos primeiros anos, com previsao or¢camentéaria para tanto. A
interrupcéo dos tratamentos ordenados pelo Poder Judiciario, implicaria responsabilizacéo civil e
criminal”, afirmou.

De acordo com 0 processo, a empresa ingressou na Justica com um mandado de seguranca contra ato do
secretério de Salde do municipio porque ndo recebia seus pagamentos regularmente, o que comprometia
seu funcionamento.

A instituicéo abrigajovens por determinacéo judicial desde 2005 e recebia pel 0s seus servicos atraves do
Fundo Municipa de Salde, com previsdo orcamentaria. Porém, sem justificativas, 0 municipio deixou
de fazer os pagamentos. Ap0s sentenca, 0 municipio apelou. Alegou que o pedido da empresa € uma
afronta a economia publica, além de sustentar a inadequacéo da via mandamental.
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